
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.169 - RS (2014/0149445-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CARTORIO DO PRIMEIRO OFÍCIO DE NOTAS DE RIO 

GRANDE 
ADVOGADOS : GUSTAVO NEVES ROCHA   

VINÍCIUS LUNARDI NADER E OUTRO(S)
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. CARTÓRIO DE 
NOTAS. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA.

1. A eventual nulidade da decisão monocrática fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na 
via de agravo regimental, conforme precedentes desta Corte.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o tabelionato 
não detém personalidade jurídica. Quem responde pelos atos 
decorrentes dos serviços notariais é o titular do cartório na época 
dos fatos. Logo, não possui legitimidade para figurar como polo 
passivo na presente demanda. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.169 - RS (2014/0149445-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CARTORIO DO PRIMEIRO OFÍCIO DE NOTAS DE RIO 

GRANDE 
ADVOGADOS : GUSTAVO NEVES ROCHA   

VINÍCIUS LUNARDI NADER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA 
NACIONAL contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 167, e-STJ):

"EXECUÇÃO FISCAL. TABELIONATO. PERSONALIDADE 
JURÍDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.

1. O tabelionato é desprovido de personalidade jurídica e, 
portanto, não pode figurar no polo passivo ou ativo de demandas 
judiciais, respondendo o titular da serventia pelos deveres e 
obrigações praticados pelo ofício.

2. Em se tratando de processo em que vencida a Fazenda 
Pública, descabe a fixação de honorários advocatícios em 
percentual sobre o valor da condenação ou da causa, visto que o § 
4º do artigo 20 do CPC remete somente aos indicativos das alíneas 
do § 3º do mesmo artigo, excluindo a aplicação do seu enunciado."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do 
agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 226, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CARTÓRIO DE NOTAS. 
AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO." 
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Aduz o agravante que "(...) é acertadíssima a diretriz lançada pela 
Segunda Turma do STJ: em nome da higidez da relação processual, da eficácia 
da jurisdição e desapego excessivo à formalidade, considerar como parte em 
sentido processual o Cartório de Notas."  (fl. 235, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.169 - RS (2014/0149445-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. CARTÓRIO DE 
NOTAS. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA.

1. A eventual nulidade da decisão monocrática fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na 
via de agravo regimental, conforme precedentes desta Corte.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o tabelionato 
não detém personalidade jurídica. Quem responde pelos atos 
decorrentes dos serviços notariais é o titular do cartório na época 
dos fatos. Logo, não possui legitimidade para figurar como polo 
passivo na presente demanda. 

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
(Relator): 

Preliminarmente, esclareço que  não há a alegada violação do 
disposto no artigo 557 do CPC, pois, a inovação por ele trazida instituiu a 
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir recurso, 
entre outras hipóteses, quando manifestamente improcedente ou contrário a 
súmula ou entendimento dominante pela jurisprudência daquele Tribunal, ou de 
Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula  ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal , do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior. 

Entende-se pela aplicação do aludido artigo quando a quaestio juris 
já foi ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento 
dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante 
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prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham 
proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos 
princípios da economia processual e da razoável duração do processo e tem por 
finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece 
orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e 
reiteradamente, a mesma controvérsia.

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada 
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, 
conforme precedentes desta Corte. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 565 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. TRANSFERÊNCIA DE 
MERCADORIA PARA ESTABELECIMENTO DO MESMO 
TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, 
de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da 
colegialidade.

Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de 
decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera 
eventual violação do art. 557 do CPC.

(...)
5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 15/5/2014, DJe 21/5/2014)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - PENAL - CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA - 
OMISSÃO PARCIAL - FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA - PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE 
NÃO VIOLADO - EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

(...)
3. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
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obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 
analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a 
interposição do agravo regimental fica superada eventual violação 
ao referido princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo 
órgão colegiado.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos." 
(EDcl no AgRg no REsp 1105699/SP, Rel. Ministro Moura 

Ribeiro, Quinta Turma, julgado em 8/5/2014, DJe 14/5/2014)

No mérito, maior sorte não assiste a recorrente.

Conforme demonstrado na decisão agravada, o tabelionato não 
detém personalidade jurídica. Quem responde pelos atos decorrentes dos serviços 
notariais é o titular do cartório na época dos fatos. Logo, não possui legitimidade 
para figurar como polo passivo na presente demanda. 

A propósito, esse é o entendimento da jurisprudência do STJ, como 
demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ATOS 
PRATICADOS NO ÂMBITO DA SERVENTIA. 
RESPONSABILIDADE DO DELEGATÁRIO À ÉPOCA DOS 
FATOS.

1.- A atual jurisprudência desta Corte orienta que "o 
tabelionato não detém personalidade jurídica, respondendo pelos 
danos decorrentes dos serviços notariais o titular do cartório na 
época dos fatos. Responsabilidade que não se transfere ao tabelião 
posterior" (AgRg no REsp 624.975/SC, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, DJe 11/11/2010).

2.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 460.534/ES, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, julgado em 27/3/2014, DJe 28/4/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TABELIONATO. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. 
RESPONSABILIDADE DO TITULAR DO CARTÓRIO À ÉPOCA 
DOS FATOS.
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1. O tabelionato não detém personalidade jurídica, 
respondendo pelos danos decorrentes dos serviços notariais o 
titular do cartório na época dos fatos. Responsabilidade que não se 
transfere ao tabelião posterior. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 624.975/SC, Rel. Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/10/2010, DJe 11/11/2010)

"RECURSO ESPECIAL - CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL - 
TABELIONATO - INTERPRETAÇÃO DO ART. 22 DA LEI N. 
8.935/94 - LEI DOS CARTÓRIOS - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TABELIONATO - 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - AUSÊNCIA -  
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O art. 22 da Lei n. 8.935/94 não prevê que os tabelionatos, 
comumente denominados "Cartórios", responderão por eventuais 
danos que os titulares e seus prepostos causarem a terceiros.

2. O cartório extrajudicial não detém personalidade jurídica 
e, portanto, deverá ser representado em juízo pelo respectivo 
titular.

3. A possibilidade do próprio tabelionato ser demandado em 
juízo, implica admitir que, em caso de sucessão, o titular sucessor 
deveria responder pelos danos que o titular sucedido ou seus 
prepostos causarem a terceiros, nos termos do art. 22 do Lei dos 
Cartórios, o que contrasta com o entendimento de que apenas o 
titular do cartório à época do dano responde pela falha no serviço 
notarial.

4. Recurso especial improvido." 
(REsp 911.151/DF, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira 

Turma, julgado em 17/6/2010, DJe 6/8/2010)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão 
agravada, mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1368468 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 
04/12/2014

Página  7 de 8



 

 

Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0149445-1 REsp 1.462.169 / RS

Números Origem:  12012011526  50049191520124047101  RS-50049191520124047101

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CARTORIO DO PRIMEIRO OFÍCIO DE NOTAS DE RIO GRANDE
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUNARDI NADER E OUTRO(S)

GUSTAVO NEVES ROCHA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CARTORIO DO PRIMEIRO OFÍCIO DE NOTAS DE RIO GRANDE
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUNARDI NADER E OUTRO(S)

GUSTAVO NEVES ROCHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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